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IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

À PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CASTELO / SC 

REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N° 008/2018 -FMS 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES PARA O 

POSTO DE SAÚDE RODEIO GRANDE/USB – MINISTÉRIO DA SAÚDE   

MF DE ALMEIDA E CIA LTDA EPP, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida à Rua 

Sebastião Furtado, 101, Centro, no município de Lages/SC, inscrita no CNPJ sob nº 

05.021.932/0001-34 (anexo I), por seu representante legal Sr. MÁRCIO FREITAS DE 

ALMEIDA, casado, empresário inscrito no CPF 829.021.609-25 e no RG 279.267-4 

SSP/SC (anexo II), vem, tempestivamente, apresentar IMPUGNAÇÃO ao Edital em 

epígrafe pelas razões de fato e de direito a seguir explanadas. 

 

I - BREVE HISTÓRICO 

O Pregão Presencial nº 008/2018 – FMS foi designado para o dia 30 de abril de 2018. 

Dentre as solicitações contidas no Edital, não constatou a Exclusividade para 

Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), requisito imprescindível de 

acordo com a Lei 8.538/15 e verificou-se falha no descritivo do Item 22. 

 

A. EXCLUSIVIDADE PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE 

O tratamento diferenciado para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte é 

assegurado por Lei, e visa proporcionar um mercado mais juntos para empresas deste 

porte, incentivando e garantindo sua permanência no mesmo. 

 Algumas especificações estão explanadas abaixo: 
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Decreto 8.538 de 06 de outubro de 2015: 

“Art. 6º - OS ÓRGÃOS E AS ENTIDADES CONTRATANTES DEVERÃO REALIZAR 

PROCESSO LICITATÓRIO DESTINADO EXCLUSIVAMENTE À PARTICIPAÇÃO DE 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE NOS ITENS OU LOTES DE 

LICITAÇÃO CUJO VALOR SEJA DE ATÉR$ 80.000,00 (OITENTA MIL REAIS) ”. (Grifos 

nossos).  

Ou seja, todo item ou lote com valor até R$80.000,00 (oitenta mil reais) – explícita 

ou implicitamente - de processo licitatório é EXCLUSIVO para ME/EPP. 

De acordo com a Apostila CICLO XVII – TRIBUNAL DE CONTAS DE SANTA 

CATARINA (anexo III), na página 73, “TODAS AS LICITAÇÕES CUJO VALOR SEJA DE ATÉ 

R$ 80.000,00 DEVERÃO SER DESTINADAS EXCLUSIVAMENTE À PARTICIPAÇÃO DE 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, com exceção daqueles casos que 

caracterizarem uma das hipóteses descritas nos incisos do art. 49 da Lei Complementar 

(federal) nº 123/2006 (BRASIL, 2006). Da mesma forma, todas as licitações para 

aquisição de bens de natureza divisível (por exemplo, galões de água mineral) 

DEVERÃO ESTABELECER COTA DE ATÉ 25% (vinte e cinco por cento) DO OBJETO PARA 

A CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE”. (Grifos 

nossos) 

 

Então, se o item ou lote de valor acima de R$ 80.000,00 envolver a aquisição de 

objeto divisível, a rigor é necessário reservar cota de até 25% para a disputa reservada 

para ME/EPP, conforme estabelece o art. 48, III, da Lei Complementar (federal) nº 

123/2006 (BRASIL, 2006). 

 

Lembramos que o artigo 47 da Lei Complementar 123/2006, com redação dada 

pela Lei Complementar 147/2014, assim dispõe: 

"Art. 47 - Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica 

e fundacional, federal, estadual e municipal, DEVERÁ SER CONCEDIDO TRATAMENTO 
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DIFERENCIADO e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 

objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal 

e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação 

tecnológica. (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014) ”. 

“Parágrafo único. No que diz respeito às compras públicas, ENQUANTO NÃO 

SOBREVIER legislação estadual, municipal ou regulamento específico de cada órgão 

MAIS FAVORÁVEL à microempresa e empresa de pequeno porte, APLICA-SE A 

LEGISLAÇÃO FEDERAL. (Incluído pela Lei Complementar nº 147, de 2014) ”. 

É sabido que mais licitantes são sempre melhores do que menos licitantes, em 

qualquer circunstância. Ter mais empresas concorrendo é melhor do que ter menos, 

mas a LC nº 147/14, apesar de diminuir a concorrência, exige-se que se favoreçam as 

MPE’s em licitações e tem aplicabilidade imediata, dessa forma, só cabe à 

administração pública cumprir o que rege a legislação, mesmo que isso signifique a 

participação de menos licitantes no certame, pois sabe-se que ao sancionar a Lei, no 

dia 7 de agosto de 2014, a Lei Complementar 147/2014 (PLC 60/14), que atualiza a Lei 

Geral da Micro e Pequena Empresa, LC nº 123/2006, objetivou fomentar o crescimento 

das micros e pequenas empresas, conforme dispõe o art. 47 do referido diploma legal: 

"(...) objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito 

municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas(...)". 

Dessa forma, se trata em fazer valer o disposto na legislação. Verifica-se nesse caso 

que o interesse social residente no estímulo à atividade empresarial de menor porte 

estando em harmonia com o interesse na melhor contratação possível sabendo da 

importância que as microempresas e as empresas de pequeno porte têm para a economia 

nacional e do interesse maior do legislador em fomentar o crescimento das micros e 

pequenas empresas. 

COM BASE NOS ARGUMENTOS SUPRACITADOS, VÁRIOS MUNICÍPIOS JÁ REALIZAM 

LICITAÇÕES EXCLUSIVAS PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, 

DENTRE ELES: CRICIÚMA, PALHOÇA, LAGES, MAFRA, SÃO JOAQUIM, IMARUÍ, 
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AGROLÂNDIA, FORQUILHINHA, URUBICI, CELSO RAMOS, TREVISO (ANEXO IV), ENTRE 

VARIAS OUTRAS CIDADES. 

Portanto, apresenta-se a imposição do Decreto Federal e Leis Complementares 

para garantir que TODO processo licitatório nas condições supracitadas, realizado 

pelo Município de Monte Castelo, seja exclusivo a estas classes de empresas (ME e 

EPP).  

 

 

II- QUANTO AO DESCRITIVO DO ITEM 

É sabido que o fato do produto estar direcionado para determinada marca (seja de 

forma objetiva ou subjetiva – uso de características exclusivas da marca) ou não ter um 

descritivo completo, contendo falhas é suficientemente capaz de vedar a competição 

entre os licitantes e descartar a possibilidade de o produto ser adquirido pelo menor 

preço. 

 

No Item 22 do Edital em questão - AUTOCLAVE MOD 103, o descritivo é 
completamente falho, não apresentando se quer a quantidade de litros necessário 
para o produto, portanto, o item fica desqualificado.  

 

Assim é ILEGAL, na medida em que:  

 Restringe o universo de competidores e afasta o caráter competitivo do 

certame ao beneficiar apenas a empresa detentora da marca, o que é 

vedado pela Lei 8.666/93, em seu artigo 3º, §1 º, inciso I:  

 
§ 1o  É vedado aos agentes públicos:  

 
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 

condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 

competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam 

preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio 
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dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante 

para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 

deste artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991” (grifos 

nossos); 

 

 Fere o PRINCÍPIO DA ISONOMIA, sendo este tutelado tanto pelo artigo 3º, 

caput, da Lei Federal nº 8.666/93 quanto pelo artigo 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, ambos aqui transcritos:  

“Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para 

a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável 

e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 

básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 

da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

correlatos.” (grifos nossos). 

 

“XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de 

licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 

lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações” 

(grifos nossos). 

 

 A Administração Pública não age em conformidade com os preceitos 

previstos no ordenamento jurídico pátrio;  
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 Propicia condições para “beneficiar” o fabricante de uma determinada 

marca, que é rechaçado pela Carta Magna, em seu artigo 173, § 4º: 

“A lei reprimirá o abuso do poder econômico que vise à dominação dos 

mercados, à eliminação da concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros” 

 

 proporciona às empresas e/ou fabricantes mal intencionados a 

possibilidade de manipulação de preços de bens ou de prestação de 

serviços; o que é tipificado como crime contra a ordem econômica e as 

relações de consumo, conforme artigo 4º, inciso III, da Lei 8.173/90.  

 

Se mantido o atual descritivo técnico do produto arrolado no ato convocatório, 

incontestável a afirmação de flagrante ILEGALIDADE do certame por descumprimento 

aos preceitos da Legislação vigente e da submissão do interesse público em prol do 

interesse privado.  

 
 

III – DO PEDIDO: 

Considerando os argumentos expendidos, considerando a Legislação em Vigência, 

requeremos: 

a) A EXCLUSIVIDADE DAS LICITAÇÕES PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE, citando-a no Edital, conforme imposto pelo decreto 8.538/2015. 

b) E/ou a COTA DE ATÉ 25% PARA A DISPUTA RESERVADA PARA ME/EPP, conforme 

estabelece o art. 48, III, da lei complementar (federal) Nº 123/2006. 

c) Que seja REFEITO O DESCRITIVO DO ITEM 22. 

 

Nestes Termos, 

Pede-se e espera deferimento. 
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Lages, 23 de abril de 2018. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 
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PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE
JOÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
 Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

 http://www.azevedobastos.not.br
 E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital¹ ou na
referida sequência, foi autenticados de acordo com as Legislações e normas vigentes³.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos dos respectivos serviços de Notas e Registros do
Estado da Paraíba, a Corregedoria Geral de Justiça editou o Provimento CGJPB Nº 003/2014, determinando a inserção de um código em todos os
atos notoriais e registrais, assim, cada Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial contém um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-
X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser confirmada e verificada tantas vezes quanto for necessário
através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço http://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa MF DE ALMEIDA E CIA LTDA - ME
tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa MF DE ALMEIDA
E CIA LTDA - ME a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 30/10/2017 07:06:50 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de
acordo com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa MF DE ALMEIDA E CIA LTDA - ME ou ao Cartório pelo endereço
de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Consulta desta
Declaração.

Código de Consulta desta Declaração: 840722

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site até 24/10/2018 16:14:09 (hora local).

¹Código de Autenticação Digital: 55932410171607530629-1 a 55932410171607530629-4 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei
Estadual nº 8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE
JOÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
 Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

 http://www.azevedobastos.not.br
 E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital¹ ou na
referida sequência, foi autenticados de acordo com as Legislações e normas vigentes³.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos dos respectivos serviços de Notas e Registros do
Estado da Paraíba, a Corregedoria Geral de Justiça editou o Provimento CGJPB Nº 003/2014, determinando a inserção de um código em todos os
atos notoriais e registrais, assim, cada Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial contém um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-
X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser confirmada e verificada tantas vezes quanto for necessário
através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço http://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa MF DE ALMEIDA E CIA LTDA - ME
tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa MF DE ALMEIDA
E CIA LTDA - ME a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 01/02/2018 07:03:05 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de
acordo com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa MF DE ALMEIDA E CIA LTDA - ME ou ao Cartório pelo endereço
de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Consulta desta
Declaração.

Código de Consulta desta Declaração: 899569

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site até 26/01/2019 10:14:19 (hora local).

¹Código de Autenticação Digital: 55932601181007030596-1 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei
Estadual nº 8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL
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ISO 14.000 (gestão sustentável) ou que possua certificação florestal (Cerflor ou FSC), selos do Inmetro, entre 
outros. Tais reconhecimentos, quando for o caso, podem e devem ser exigidos do produto a ser adquirido.

3.5. QUAIS AS BOAS PRÁTICAS SUGERIDAS EM LICITAÇÕES SUSTENTÁVEIS?

O Tribunal publicou a Resolução nº TC-090/2014, cujo objetivo foi disciplinar e dispor sobre 
práticas e critérios destinados à defesa do meio ambiente e promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável nas contratações de bens, serviços e obras, no âmbito interno. A iniciativa fortalece a gestão 
ambiental do Tribunal, proporcionando que possa servir de exemplo e norte aos órgãos jurisdicionados, 
para que também iniciem seus processos de transformação ao paradigma da sustentabilidade nas 
contratações públicas.

Considerando que o TCE/SC ainda não elaborou seu guia, sugere-se consulta ao Guia elaborado 
pela Advocacia Geral da União, disponível no endereço eletrônico: www.agu.gov.br/page/download/
index/id/33733269.

4 - PARTICIPAÇÃO DE MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

4.1. quais são as principais alterações promovidas pela Lei Complementar (federal) nº 147/14 (BRASIL, 
2014) nas contratações públicas? 

As principais alterações promovidas pela Lei Complementar (federal) nº 147/2014 (BRASIL, 
2014) nas contratações públicas são as previstas nos artigos 48 a 49 da Lei Complementar (federal) nº 
123/2006 (BRASIL, 2006).

De acordo com essas alterações, todas as licitações cujo valor seja de até R$ 80.000,00 deverão ser 
destinadas exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, com exceção 
daqueles casos que caracterizarem uma das hipóteses descritas nos incisos do art. 49 da Lei Complementar 
(federal) nº 123/2006 (BRASIL, 2006). Da mesma forma, todas as licitações para aquisição de bens de 
natureza divisível (por exemplo, galões de água mineral) deverão estabelecer cota de até 25% (vinte e 
cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.

 Ainda, quando a licitação for dispensável em função do valor, na forma prevista nos incisos I e II do 
art. 24 da Lei (federal) nº 8.666/1993 (BRASIL, 1993), a contratação deverá ser feita preferencialmente 
com microempresas e empresas de pequeno porte.

4.2. COMO SE DÁ A PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA E A COTA RESERVADA EM LICITAÇÃO POR 
ITENS E LOTES? QUAL O VALOR A SER CONSIDERADO NOS SERVIÇOS CONTÍNUOS: O 
ANUAL OU DAS PRORROGAÇÕES?

Em licitações por itens ou por lotes, em que cada item ou lote for de valor igual ou inferior a R$ 
80.000,00, será necessário destiná-lo à disputa exclusiva entre microempresas e empresas de pequeno 
porte, conforme estabelece o art. 48, I, da Lei Complementar (federal) nº 123/2006 (BRASIL, 2006). 

O TCE/SC vem decidindo nesse sentido, e a manifestação do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas no processo REP 15/00303558 (SANTA CATARINA, 2015) é apropriada para ilustrar o que se disse:

http://www.agu.gov.br/page/download/index/id/33733269
http://www.agu.gov.br/page/download/index/id/33733269
Usuario
ANEXO III



Luiz
Typewriter
ANEXO 

Luiz
Typewriter
ANEXO

Luiz
Typewriter
ANEXO 4

Luiz
Texto
ANEXO IV










